
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO Nº 0007452-24.2013.815.2003.
ORIGEM: 1ª Vara Regional de Mangabeira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A.
ADVOGADO: Rostand Inácio dos Santos (OAB/PB 18125-A).
APELADA: João Pires de Souza.
ADVOGADO: José Eduardo da Silva (OAB/PB 12578).

EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. SEGURO DPVAT.
DEBILIDADE  PERMANENTE.  COMPROVAÇÃO.  FIXAÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO DE ACORDO COM O GRAU DA INVALIDEZ. PROCEDÊNCIA
PARCIAL. APELAÇÃO.  ACIDENTE  CAUSADO  ENQUANTO  A  VÍTIMA
CONDUZIA  CICLOMOTOR.  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA DE COBERTURA. FALTA DE REGISTRO JUNTO AO DETRAN E DO
PAGAMENTO  DO  PRÊMIO  DO  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  IRRELEVÂNCIA.
SÚMULA 257, DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DO
EVENTO DANOSO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

1. Os ciclomotores, definidos como aqueles que possuem duas ou três rodas, providos
de um motor de combustão interna, cuja cilindrada não exceda a cinquenta centímetros
cúbicos (3,05 polegadas cúbicas) e cuja velocidade máxima não ultrapasse cinquenta
quilômetros por hora, por circularem por seus próprios meios, são considerados veículos
automotores passíveis de causar acidente automobilístico coberto pelo Seguro DPVAT.

2. “A falta de pagamento do prêmio do seguro obrigatório de Danos Pessoais Causados
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) não é motivo para a recusa do
pagamento da indenização.” (Súmula 257, STJ)

3. “Nas hipóteses em que se busca a indenização do seguro obrigatório DPVAT, o termo
inicial da correção monetária é a data do evento danoso.” (AgRg no REsp 1543500/PR,
Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
17/03/2016, DJe 28/03/2016)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à APELAÇÃO
Nº  0007452-24.2013.815.2003,  em  que  figuram como  Partes  Seguradora  Líder  dos
Consórcios do Seguro DPVAT S/A e João Pires de Souza. 

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda  Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e negar-lhes provimento.

VOTO.

A  Seguradora  Líder  dos  Consórcios  do  Seguro  DPVAT  S/A interpôs
Apelação contra a Sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Regional de Mangabeira, f.
72/73, nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT ajuizada em seu desfavor por
João Pires de Souza, que julgou parcialmente procedente o pedido, condenando-a ao
pagamento de indenização securitária no valor de R$ 843,75 (oitocentos e quarenta e
três reais e setenta e cinco centavos),  em virtude das sequelas sofridas no tornozelo
esquerdo,  decorrentes  de  acidente  automobilístico,  acrescida  de  correção  monetária
desde a data do sinistro e juros de mora a partir da citação, condenando, ainda, as partes
a  pagarem,  em igual  proporção,  as  custas  processuais  e  os  honorários  advocatícios,



arbitrados em 20% sobre o valor da condenação, com a ressalva da condição suspensiva
da exigibilidade em favor do Promovente, por ser beneficiário da gratuidade da justiça.

Em suas  Razões,  f.  76/81,  alegou que o sinistro que vitimou o Apelado foi
ocasionado  por  veículo  não  registrado  junto  ao  DETRAN,  não  havendo,  por  esse
motivo,  o  pagamento  do  prêmio  do  seguro  obrigatório,  o  que  afasta  o  direito  ao
recebimento da indenização, por ausência de cobertura.

Aduziu ainda que o termo inicial da correção monetária é a data do ajuizamento
da  Ação,  requerendo,  ao  final,  o  provimento  do  Apelo  para  que  seja  julgado
improcedente o pedido.

Intimado,  o  Recorrido  apresentou  Contrarrazões,  f.  103/105,  pugnando  pela
manutenção  do  Decisum,  ao  argumento  de  que  preencheu  todos  os  requisitos  o
recebimento do seguro.

A Procuradoria de Justiça não emitiu parecer meritório, f. 110/112, por entender
que estão ausentes os requisitos para a sua intervenção.

É o relatório.

Conheço  da  Apelação, porquanto  estão  presentes  os  seus  requisitos  de
admissibilidade.

O Apelado sofreu,  em 21 de  dezembro 2012,  acidente  de  trânsito  enquanto
guiava  veículo  ciclomotor  da  marca  Shineray,  chassis  IXYXCB106D0515084,
consoante  demonstram o  Boletim de  Ocorrência  de  f.  10  e  a  Certidão  emitida  por
médico do Complexo Hospitalar de Mangabeira de f. 11, o que ocasionou a fratura do
seu  tornozelo  esquerdo  e,  consequentemente,  a  indenização  securitária  arbitrada  na
Sentença.

Os  veículos  ciclomotores,  definidos  pelo  Anexo  I,  do  Código  de  Trânsito
Brasileiro1, como aqueles que possuem duas ou três rodas, providos de um motor de
combustão interna, cuja cilindrada não exceda a cinquenta centímetros cúbicos (3,05
polegadas cúbicas) e cuja velocidade máxima não ultrapasse cinquenta quilômetros por
hora.

A jurisprudência dos Tribunais  de  Justiça  Pátrios  e dos Órgãos  Fracionários
desta  Corte  de  Justiça  consideram que  o  ciclomotor,  por  circular  por  seus  próprios
meios, é um veículo automotor2 passível de causar acidente automobilístico coberto pelo
Seguro DPVAT3, sendo irrelevante o fato de não ser cobrado o licenciamento anual por

1 CICLOMOTOR - veículo de duas ou três rodas, provido de um motor de combustão interna, cuja
cilindrada não exceda a cinqüenta centímetros cúbicos (3,05 polegadas cúbicas) e cuja velocidade
máxima de fabricação não exceda a cinqüenta quilômetros por hora.

2 VEÍCULO AUTOMOTOR -  todo veículo  a motor de propulsão  que circule por  seus próprios
meios, e que serve normalmente para o transporte viário de pessoas e coisas, ou para a tração viária
de  veículos  utilizados  para  o  transporte  de  pessoas  e  coisas.  O  termo  compreende  os  veículos
conectados a uma linha elétrica e que não circulam sobre trilhos (ônibus elétrico).

3 CIVIL.  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  ACIDENTE  OCORRIDO  POSTERIORMENTE  À
ENTRADA  EM  VIGOR  DA  MP  Nº  451/2008,  CONVERTIDA  NA  LEI  Nº  11.945/2009.
ALEGAÇÃO DE QUE O VEÍCULO CAUSADOR DO ACIDENTE NÃO É LICENCIADO JUNTO
AO  DETRAN,  NÃO  RECOLHENDO  O  VALOR  DEVIDO  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO.
CICLOMOTOR  DEFINIDO  COMO  VEÍCULO  AUTOMOTOR  PARA  EFEITOS  DA
INDENIZAÇÃO DO DPVAT. DEVER DE INDENIZAR OS DANOS CAUSADOS POR ESTE
TIPO  DE  VEÍCULO,  INDEPENDENTEMENTE  DE  ESTAR  OU  NÃO  LICENCIADO.
CONHECIMENTO  E  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  PRECEDENTES.  (TJRN  -  AC



falta de registro junto ao DETRAN, uma vez que, segundo a Súmula nº 257, do STJ 4, a
falta  de pagamento do prêmio do seguro obrigatório não é motivo para a recusa do
pagamento de indenização. 

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o marco
inicial da correção monetária incidente sobre a condenação ao pagamento do Seguro
DPVAT é a data do evento danoso5, conforme determinado na Sentença, porquanto é a
partir do sinistro causador da lesão incapacitante que restam preenchidos os requisitos
para o pagamento do quantum indenizatório.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

20160112012 - Orgão Julgador 3ª Câmara Cível – Julgamento 22 de Novembro de 2016 – Relator
Desembargador João Rebouças)

APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  DE  COBRANÇA DPVAT  –  POSSIBILIDADE  JURÍDICA DO
PEDIDO  –  MINI  MOTO  –  VEÍCULO  CICLOMOTOR  –  COBERTURA  SECURITÁRIA  –
SENTENÇA MANTIDA –  RECURSO  IMPROVIDO.  (TJMS  -  APL 00049195720088120029  -
Orgão Julgador 2ª Câmara Cível – Publicação 21/06/2013 – Julgamento 4 de Junho de 2013 – Relator
Des. Atapoã da Costa Feliz)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  DPVAT.
DEBILIDADE PERMANENTE. COMPROVAÇÃO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NA ÉPOCA
DO SINISTRO. FIXAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO DE ACORDO COM O GRAU DA
INVALIDEZ.  PROPORCIONALIDADE.  SÚMULA  474  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA NORMA Nº 11.945/09. SENTENÇA PELO
PROVIMENTO PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COBERTURA.
MOTOCICLETA  DE  50  CILINDRADAS.  SEM  LICENCIAMENTO  JUNTO  AO  DETRAN.
IRRELEVÂNCIA.  SÚMULA  257  DO  STJ.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  […].  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  consolidou
entendimento no sentido de que "a falta de pagamento do prêmio do seguro obrigatório de Danos
Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) não é motivo para a recusa
do pagamento de indenização" (Súmula 257 do STJ). (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00027713920148150301, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS ,
j. em 27-09-2016)

PROCESSUAL CIVIL - Apelação Cível - Ação de Cobrança de seguro obrigatório DPVAT por morte
- Preliminar - Irregularidade na representação processual do autor - Analfabeto - Necessidade de
instrumento público - Possibilidade de emenda da inicial - Juntada posterior do instrumento público -
Vício sanável - Rejeição - Morte - Laudo Pericial do Instituto de Polícia Científica acostado aos autos
- Motocicleta abaixo de 100 cilindradas - Cobertura - Súmula 257 do STJ - Desprovimento. […]. O
Superior Tribunal de Justiça já consolidou entendimento no sentido de que "a falta de pagamento do
prêmio  do  seguro  obrigatório  de  Danos  Pessoais  Causados  por  Veículos  Automotores  de  Vias
Terrestres ( DPVAT) não é motivo para a recusa do pagamento de indenização" (Súmula 257 do STJ).
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00007946620128151211, 2ª Câmara Especializada
Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 11-02-2016)

4 A falta de pagamento do prêmio do seguro obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos
Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) não é motivo para a recusa do pagamento da indenização
(Súmula 257, STJ)

5 AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO  DE
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. SEGURO. DPVAT. INDENIZAÇÃO.
LEI N. 11.482/2007. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. […]. A correção monetária
sobre  dívida  por  ato  ilícito  incide  a  partir  do  efetivo  prejuízo  (Súmula  n.  43/STJ).  4.  Agravo
regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  800.096/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 02/06/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  COMPROVAÇÃO  DA
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DO
EXPEDIENTE FORENSE. POSSIBILIDADE. SEGURO. DPVAT. INDENIZAÇÃO. CORREÇÃO
MONETÁRIA.  TERMO INICIAL.  DATA DO SINISTRO.  1.  Nas  hipóteses  em que se  busca  a
indenização do seguro obrigatório DPVAT, o termo inicial da correção monetária é a data do evento



É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de abril de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça
convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

danoso. 2. Agravo regimental provido para se conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento.
(AgRg no REsp 1543500/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,
julgado em 17/03/2016, DJe 28/03/2016)


